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ODRIGA OS HOSPITAIS PUDLICOS MUNICIPAIS A FORNECEREM,
GRATUITAMENTE, OS ANTICONCEPCIONAIS EXISTENTES, COMO,
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SER LIBERADO PELO MIN.DA SAUDE,PARA HOMENS E MULHERES
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PROJETO DE LEI 01-1137/1995

Obriga osjíospitais-públicosnMunicipais a for

necer, gratuitamente, os anticoncepcionaisdiu

diafraama, pílulas anticoncepcionais e preser

vativos - camisinhas -, como, também,qualquer

outro anticoncepcional aue venha ser liberado

pelo Ministério da Saúde, para homens e mu-

lheres aue desejem utilizar esses métodos pa-

ra evitar a gravidez e fertilidade.

APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

APROVADO EM 21 BIStilgie SUNG

o Paulo decreta:

Art. 19 -\--F/icam os.lospitais -filblicosAnicipais obrigados
\.../	 V

a

foriEce gratuitamente, os anticoncepcionais diu, diafragma, pílulas anti

conçepciM4is e preservativos - camisinhas - como, também, todo e qualquer

outro anticoncepcional aue venha . a ser liberado pelo Ministério da Saúde

para mulheres e homens, residentes e domiciliados nesta Capital que mani -

festem expressamente seu desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por

esses métodos.

.Parágrafo ünico - A solicitação do fornecimento dos anticoncep-

cionais deverá ser feita por médico, e acompanhada do manifesto do pacien-

te concordando com o tipo adequado do anticoncepcional.

Art. 29 - As despesas com a execução desta lei correrão por con

ta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na - data de sua publicação ,

revogadas as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O controle de natalidade junto a populaça° da Capital, embora

seja uma necessidade histórica, é uma tarefa que esbarra em grandes difi

culdades,.nao apenas em razão de cuestionamento sobre o método a ser uti

lizado para o objetivo desejado, mas sobretudo em razão da enorme difr-

culdade de acesso da população carente a esses métodos normados por esta

lei, hoje distante dessa população de baixa renda.

A falta de assitência médica educativa da população carente ,

acrescida da falta de recursos para adquirir os anticoncepcionais tem le

vado a população carente a praticar o aborto, por meios não condizentes'

ã - civilizaçao moderna.

Quando nao acoAtece a interrupçao da gravidez exabrupta, sur-

ge uma prole indesejável acarretando todo tipo de problemas sociais que

se nos deparam.

A presente propositura tem por finalidade oferecer a oportuni

dade para que a população do Município de São Paulo possa controlar a na

talidade, e, também, facilitar aos munícipes o acesso a um método real -

mente seguro para planejar a formação de sua família.
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss— d

Constituição eKstiça

,
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Comissão de Constituição e Justiça
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Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre	 a matéria, e diante	 do

es gotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de
relatório,	 encaminho	 o	 presente	 processo	 para

prosse guimento de sua tramitação, conforme determina o art.
64 do Re gimento Interno:	 .
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PRORROGAÇ A" C)

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta Comiss"ão,

conforme disposto no art. 63 7 "caput", do Regimento Interno.

23 / 02 / 96

VEREADOR aucn WHTTAKER 

PRESIDENTE DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA
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Sala da Comissão d

Vereador
Relator

DEFIRO, em 2

F I R O,

• Vereador
Presidente da e.H.

'	 '1'
- - /96. À Comisso de Const. e Justiça.

-rolha n.o o 7 do Proc.[ 
N.o .. "//3.7_do 19_95-

eZ ç ,.5&,..,..........	 ..._....,...,

EXCELENTÍSSIMO SENHOR	 PRESIDENTE- DA - COMISSÃO	 DE
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inconstitucionalidade de
um projeto interrompe sua tramitação normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;

CONSIDERANDO que a Douta Comissão de Constituição e Justiça
não emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as ComissiSes permanentes que ainda deverão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

•

REQUEIRO de Vossa Excelencia seja e ste Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comissão, possibilitando, dy-sta forma, nosso pronunciamento
sobre o mérito da pr~tufra..\

Pública, em 27/a2/96.

Vereador Chico Whitaker
Presidente da Comissão de Administração Públic
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

p\0319CEme,

Ver. Dãlro ArrKkilW

Presidente da Comiss' de

Constituição justiça



DA COMISSO DE CONSTITUIÇZO

1 .6 - PAR
16-0459/1996

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 1137/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria,. do nobre Vereador •
José Indio Ferreira do Nascimento, que visa obrigar os
Hospitais PR:IA:dicas Municipais a fornecer gratuitamente
dispositivos	 anticoncepcionais,	 conforme	 indicaç'ão
médica, a todos os homens e mulheres residentes e	

•

domiciliados na cidade de So Paulo que desejem evitar a
gravidez.
A propositura tem amparo no . art.. 1.3, .inciso I, da Lei
Orgânica do Município.

—)96:
PELA LEGALIDADE.

. Sala da Comisso	 Constituiçaâ' e Justi ,	 61.0J,e 
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Recebido na, Comissão de

Administração Publica
EM?..04Las .1.24:_t~.0 h,

AIRÃO M, DOS SANTOS

Secretário

Ao nobre Vereador.11-::_c_i_;
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.
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DA COMISSO DE ADMINISTRAÇa0 PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl 1137/95

De autoria do nobre Vereador José índio Ferreira do
Nascimento, o projeto de lei 1137/95 visa obrigar os
hospitais páblicas municipais a fornecer, gratuitamente,
os anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas
anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como
também todo e qualquer outro anticoncepcional que venha a
ser liberado pelo Ministério da Sailde para mulheres e
homens, residentes e domiciliados 'na capital, que
manifestem expressamente seu desejo de evitar a gravidez
e a fertilidade por esses métodos.

Estabelece,	 ainda,	 que	 a.	 solicitaço	 do
fornecimento dos anticoncepcionais deverá ser feita por

. médico e acompanhada do manifesto do paciente . concordando
com o tipo adequado do anticoncepcional. -

De acordo com a justificativa que acompanha a
matéria em exame, procura-se viabilizar o acesso da
populag-:ão de baixa renda aos métodos convencionais
atualmente utilizados para o controle da natalidade.
Entende o 1. Autor que com o fornecimento gratuito dos
anticoncepcionais	 estar-se-á	 evitando	 a	 gravidez
involuntária e	 até	 mesmo	 a prática	 de	 abortos

•clandestinos.
A par de todo o exposto, entendemos que a

propositura é de interesse pilblica, devendo prosperar e
ser apreciada pelo Egrégio Plenário.

Favorável, assim, é o nosso parecer.

Sala da Comiss"ão de Administraç'ão Páblica,23//V1'C.
110

Presidente

17 - RELCOM
17-4016/1996
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PROMOÇÃO
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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À Douta Comissão de
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Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer

desta Comisso, conforme disposto no art. 63 "caput", do

411	 Regimento Interno.

Em, 15/05/96

Vereadoe~Y Martins

Presidente em exercício da CSPST
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16-1381/1996

PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE , PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO AO PL 1137/95

O presente Projeto de Lei objetiva obrigar os hospitais
municipais a fornecerem, gratuitamente, os anticoncepcionais existentes para
homens e mulheres que desejam evitar gravidez . Justifica o autor que a
medida é necessária para exercer o contrôle de natalidade junto a população

• da Capital.
A proposição não prevê a execução de Programa de caráter

educativo e informativo para evitar a concepção. A iniciativa não prevê a
•divulgação de programa de Planejamento Familiar , apresentando caráter
restritivo .A medida isolada prevista na propositura será ineficaz.
Dessa forma, contrário é o parecer.

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
em 26/06/96

r17 - RELCOM
L17-7009/1996
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Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

o111

„	 3

32) Qual a opinião do Executivo sobre o assunto?

Hanna G

Deferido

08.96

Pre
de F

mir G
dentg
ançaí

imarães'
da Comissão
e Orçamento

Sr .. Presidente:

• Encaminho-lhe par delidás providências.

de inan
Pré

Armi
side

/Guimarães
te da Comissão
as e Orçamento

Solicito de V.Exa. as, providências cabíveis a fim de que
o Executivo res ponda .aos'seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 1i37/95:

12)-Qual-o-custo'de 1MrSlantação do pretendido pela pro-
positura?

22) Existem programas de distribuição semelhantes im-
plantados no Município?

'i
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00
Presi., •e

Deferido.
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Sra. Soraia,
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Preparar ofício solicitando ao Executivo subsídios para

que a Comissão de Finanças e Orçamento possa emitir Pa-

recer a respeito.
• 3	 !.
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Co- / c /gCe

ANGELA ligRDIN ANDRKONI
Chefe de Seção Técnica 111
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Sra. Chefe,

Preparado o oficio conforme despacho de V.Sa.
_	 •

T. 09Los

SORAIA LOCIA	 Ohir:I§AREIOSA	 .‘t
Assistant	 r.andilecnics	 .1-

- . 1	 -..r•	 .	 "4

•

, !untado 	  nalls data

	 e papel da Informaçao

tema ... . _c-0k ..
/ P14

	  ty, 	
1



São Paulo, 08 de(44o de 1996.

Folha n.°  i-r 	 do proc

	 C ?Gr)19 1. g.Á 

e

18 - OF-LEn3
OFICIO H.0685/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 1137/95, de autoria do Vereador José índio Ferreira do
Nascimento - que obriga os hospitais públicos municipais a
fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma,
pílulas anticoncepcionais e preservativos camisinhas, como
também qualquer outro anticoncepcional que venha a ser

• liberado pelo Ministério da Saúde, para homens e mulheres que
desejem utilizar esses métodos para evitar a gravidez e
fertilidade, solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido que nos envie subsídios para que a referida
Comissão possa emitir Parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço en distinta
consideração.

BRASIL VITA
Presidente

Anexo: cópia xerográfica do PL n2 1137/95 e do despacho da,
comissão solicitante de fls. 13.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



MEMORANDO
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Folha	 	 do prog4,1—

CÂMARA MUNICIPWL  Dé r 12n Oieï-A. Lr O
O funcionário'	 Adip..n___

 _ de : • • gel

Recebi ofício Leg.3 n 2 685	 ,	 de

08/08/96	 , solicitando ao Executivo informag3es referentes
ao Projeto de Lei n 2 1137/95 , de autoria do Ver. Jose índio
Ferreira do Nascimento.

Anexo: cOpla xerográfica do PL 1137/95 e do despacho da Coreis
sao de Finanças e Orçamento de f.s 13. RECEBI ui.

óvá2/.g

IUA ICICI(PII1 IRO TEIXEIRA
44,a,

TAC:2!	 c,)bicalto

•
São Paulo,  AI)São Paulo,__Clade

Wa 0553 .



Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 I 3'¡- 	 de 19 . ns 	 .J./  0 2 	 'Àco 	
(a)

*

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,n2_,-ki

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ãNGELA BONN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111

Recebido na Comissão do

Fina	 c Orçamento

Ern .04 006-s 16 :0'0 h.

Liliane jun Og-.
Aux (liar Legislati,...),
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SEGUE  - 	 	  juntado  "'"

sob folha  ". 	 n?  11- 
nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

Em  os  I  o0  196 
(a)



Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

—

Folha n	 da prev;

3.1-. (.1 JL
kacionário",-,

ao

YOR

DEFERIDO

"( ALMI' GUIMAW4ES \

7resid'. nte da Comissão

de Finanças e Orçamento

(.) 
• %ft.I

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

,?)



•

'CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
4riAtie, kl 1 juntado( e nesta data ribco,i,e;ito(s) rubrl
in401111 sob n 6 	  e nina de , informação pot
e.'	 J-0	 /0 / O C.r.	 e

ÂNGELA éORDIN ANDRÉÓNIP.
secrouria



São . Paulo,- se:tembro	 9

"

U14,0 4

Pf110.

d e :1 9_°75":":

RECEBIDO:',NN:A. T.

Ern 0%9 /.: o2	
norasàs ji 

Senhor Presidente

15 - DOCREC
15-0268/1996

GABINETE DO 'PREFEITO

0/iCiO Á 5. cie. n•o

22i596

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002. DGM



À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,  1 0 / Cl/

/•1/-*%/g/5;/‘'''
-L A BORDIN ANDREONI
efe de Seção Técnica III

Recebido na Comissão da

Finanças e Orçamento
Em/0/0V96 as /190 • h.

/C
ANGELA 8ORD1i1 'ANDIrtrCOSI

Secretária

C



Folha n:  / 9 	do proc.

d 19  95— 

e funcionário_
ORDIN ANDRÁ41
Secretá n ia

CÓPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI N9

1137/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0685/96, REMETIDO

/CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9



,..., PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOooe
Folha de informação n° 	

d  0 86 	n.o  / / 3 7101  r	
em  10 / 	 /	 (a)e99  9.6 	

eN

ANGELA 130RX ANDRÉ9ONI,
Secretária	 I

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n2 1137/95

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através do	 ofício	 no.

18/Leg.3/0685/96,	 a • Douta Comissão de Finanças e

Orçamento, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei n2 1137/95.

O expediente formou o processo n 2 59-

002.027-96*15 e está sendo examinado pelas' unidades

competentes de SMS-G, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

Em	 de /uX:mdit,c de 1996

SUELLY PENHARRUBIA FAGUgDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em 4 de /%il2'4"4-2	 de 1996•

LAURA MARIA DE tRROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

de 1996
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Folha o.'	 - _do prot.
.

ripun
tio, •

n	 0-	 1 9

O

Em	 J5 / 03 /06,

R E L/A - T O R

Sra. Secretária:

Em J9 / CS

Prpsid4nte da Comissão
derinaltiças e Orçamento

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores
estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-
tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-
so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina a
art. 64 do Regimento Interno.

Nos termas doffiespachc do Sr. Relatar, determino o
prosseguimento da tramitação v do Aocesso.



i'	 4

/C' /CR I 9él

ÂNGELA BG.RDIN ANDREONI
Socretãrla

-

-n



Papel para inlormaçao, rubricado como tolha n! 	

/75? 	7f	 t9/	
do processo ri°	 de 19	 	  (a)

P-2-1-212-

MARTA ISABE
Chefe de Seção

CORR2A
znica — SubstItinG

0/3is /

DEPARTAMENTO

O. DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TECPECA DE ARQUIVO

Pf#C, encimado c/	 	 fiL

Arquivo em 	 02- .=)

O Fun '. MAMA IS r WPFS CORREA 

Chefe de S li !k; Tecnica - Subzututo

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

ANG-41*.
BGN•

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T: M.

c21

cóm 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



5

. juntado

Em

(a)

documentoSEGUE

sob tolha 	 n!

nesta date. 	 ••••""-----e—papel para informaytio. rubricado

/  O 2_ , 	2-

. . . . 
RIA 1S ABF-L LOPES CORRSA

peie'	
Seça 

:nqatca - SubstItuto



:.n 
WORMIL

Z rigni M
t! 8111#0 ,.:;,
i‘ A tillikt4"
CL,W~ÇA i
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pa pel para informação, rubricado como folha n? 	  L'e• 	Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n?	 I 1 .51- 	 de 19  61$ 	 /9 o oL q (a) -11j1
À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0017/97, do ver. Hanna Garib, lider do PPB,
segue o presente expediente para volta a tramitaçio.

São Paulo, 18 de fevereiro .de 1997.

Maria Isabel pes Corra

Chefe de Seção - Substituto

•
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SEGUE

sob folha

juntado 	

n?  
48 I.' ••n•n••
Ll 

Em  /,  	
4g 

NI 	 MARY	 mu T., LOPES C0112I, 	
-

Clic a	 e.d "Th'cialtà.,...SubstRuto 	

nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçâo, rubricado 	 —



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Gabinete Vereador HANNIA'ÓÁRIE

13	 RDS
13-0017/1997

Requerimento "D"
*si.3:"r"	 .11J 1

s	 I 1.-,r~.;\

1 .A

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, seja
desarquivado os seguintes Projetos do nobre Vereador José lndio Ferreira
do Nascimento que foram arquivados: j/Alp 1996 7 projetos de Lei ri') 0846/96 0843/96, e84W96 081.2/964K
0811/96 0810/961,~5v0761/9'62 ,0760/9K, 0737/96( 069:3/9, (066.1.196r/
065/96,, 0586/960~96, 0566/96~K 0518/96VA6~96Y, 05~6,

• 0~6: 496; 04~96r 0420/9k 0399/96~6b: 0386/96n34519C
0~6, 02~6`00521,94 0051/96.v

ANO 1995 - Projetos de Lei n l's 1583/95, 15~5, 1~95, 1-95,
1354/918-7.79:51/40, 842/9e0841/95421¥9e 0655/950654/95,

08W9S; )0528/9r, 0~951 ~99(04~95v, 0453/951r0433/95r0~9,51,
0~/95r 0362/95'. 0349/95' 0310/951(0309/9502,69/9‹0227)95;- 0061/95r
Projetos de Decreto Legislativo n os 0054/90§22/95, 0011/95'e PR 0=05/

ANO 1994 - Projetos de Lei n's 0404/94, 094, 0317/94, 0311/94,
0267/94, 0~94, 0149/94, 00 .;7.2/.94 e Projetos de Decreto Legislativo nos
0~94, 0CM24.

ANO 1993 - Projetos de Lei rfs 0880/93, 083, 073, 0771/93,
.	 0770/93, 0673/93, 06~93, 0480/93, 0387/93, 03ti¥93, 0358/93, 0334/93,

0169/93, 0~3, 003, 003, 0033 e 0021/93.
ANO 1992 - Projetos de Lei n°s 0396/92, 0~92, 03~2, 0292,

0192, 01~2, 0192,0i70/96, 01~92, 01-6U92, 0167/92, 01~92,
41,	 0~92, 0030/92, 0029/92 "e"--15i5jéTos de Decreto Legislativo n°s 002,

• 006092, 0027/92, 0~92, 00213/92 e 001,3092.
ANO 1991 - Projetos de Lei nos 0nt2/91, 07M91, 061091, 0eer91,

05%191, 0473/91, 0354/91 e Projetos de Decreto Legislativo n's 004E/91,

• witiskpl .
ANO 1990 - Projetos de Lei n°s 0et/90, 0238/90, 0237/90, 0280/90,

oo$1202o, octWo, cittei/MJ,

nr-V4 - PN2191797-"'"



GABINETE DO PREFEITO

ti - .	 .
c3 . 5

	  ' É)
Senhor Presidente

..São Paulo , a, de (Yr•-,3-".7 de 1997

L/LeeCti%)

a -/97 1.5	
DOCREC

15-0028/1.997
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1

ir

, Tenho a honra de encaminhar a-Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

• estada s. ..4pelasié:J.Jnidades ,..,campetentes ...desta. . prefeitura,

r.aos —;Prcejetos‘	 •- -Lei • constantes da relação

1

à

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reLerar a vosl-• Excelência os prot:?ste :J de minha alta

consideração.

///g4 (zi
ELSO P TTPA
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor.Nelio_Rodolpho

r...,,.Dignissimo_Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

''LMEN/fsc

SGM - 002 DGM

À
• 1
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ISABEL P S. HANASH1R0

Cii Atm. Casal MI

;

1.4t

1

42*.

4,7tg-

"""	 si duerve~re

— ;

"--1.331---"1":11.EláttV 
ALHO~e Técnico Leg. Cholo-

,/	
A. T.14.

1ECEBID0 EM L
26j0303 I '

• kla égiW

•
111"v

À Do.ita Cornissão de
Finanças ç; Orçamento

Em.  24,  /	 / 	

MARGARETR ",_ n NTTS DA S/LVA

Chcfe c	 o rkcniea 111

Selutt:uto

Recebido na eninissãn da

Finar] az o Orçarnuqo
Em 0.	 adta1.2.h.

À A. T. M;	 I	 ) C1LC *'"r~•'"a2 •

•

ROSMARI	 DÓS SANTOS

OfictR1



CÓPIAS DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE LEI

N9 1137/95, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0685/96, REMETIDO

CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 	 /97.



do Pranto n.59-002.027-90•15

COAS
Sr. Diretor,

LAB./dgcg

•

•

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MO PAULO

nformação-08"
Em 24.01.97 (a)

DAGMAR GIL rd._ ri)10 GEORGETTI
RF. 603.J4.1.00 L.T.A.

23LI2-G

Encaminhamos o presente para manifestação de V.Sa.do
solicitado pela Senhora Assessora de ATL em folhas "08".

24.01.87

JOSÉ ROBEIMIALUF MOU88ALLI
CHEF	 GABINETE

5M8 G



•

•

SP. 28/01/97

DR.ARNALDO
DORETOR DO CFNIR(

DA ATENÇÃO À S

rLIFRGAEI1NS
P ORGANIZAÇÃO

lairJ E - COAS/SMS

•

foihu 0_411 do pec

19A5--

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

Folha informação n°09

do Proc. n° 59-002.027-96*15 em 28/01/97 Weita~10
AUX. Mn Saúde

WS/COAS

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Informações sobre o PL 1.137/95, de autoria
do Vereador José índio D. do Nascimento

Ao Programa Saúde da Mulher

Coordenador

Solicitamos manifestação do solicitado pela Senhora Assessora de AU.



do Proc

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO

	

Papél para informação, rubrIert	 folha n" -10- 	
n"..59-002.027-96*15	 .,....30..../...01...../1997(10.	 •	

til. Cena Rocha

Aux. Adm. SaUdes

'MS/COAS

INIERESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : INFORMAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI
N" 1.137/95 DO VEREADOR JOSÉ iNDIO 110
NASCIMEN I O

COAS
Senhor Diretor

Em resposta ao solicitado informamos que:

1) Existe no Programa de Atenção ã Saúde da IkIsallier o subi Programa
Planejamento Familiar já implantado em todas unidades de SN1S.

2) Os métodos coutraconceptivos nele vei,Lulados tem dist&ibuicao
gratuita nu Unidades de SAIS aos pacientes que fazem parte do Programa de Planejamento
Familiar (pílula, 	 Diafrag-nia, preservaiivo).

3) Já existe em SIVIS ata de Registro de Preços de Dita e Diafragma para
compra das unidades de SNIS e a pílulas cotaraconceptivas fazem pinte da iradronizada
medicamentos da CPM com distribuição nas unidades de SMS.

SP 30/01/96

DR. PAULO AF 80 F. 111ARCUS
COORDENADOR DO PROGRAMA

DE ATENÇÃO A SAÚDE DA sanam;
coAsisms

de

PAFM/d



PREFEITURA DO MUN ICiP10 DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - SMS

CENTRO PARA ORGANIZAÇÃO DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

Folha informação n° 11

do Proc. n° 38-002.027-96*15 04/02/97	 (alut~pasia110
AUX. Adm. Saúde

smsiGOAS

INTERESSADO: amara Municipal de São Paulo

ASSUNTO	 : Inf sobre o Projeto de Lei n° 1137195 do
Verador José índio do Nascimento

SMS/G
Chefe de Gabinete
Sr. José Roberto Maluf Moussalli

Retornamos o presente à V.Sa. com a manifestação do Coordenador do
Programa de Saúde da Mulher.

SP. 04/02/97

DR. ARNALDO LIJIA MARTINS
DIRETOR DO CENTRO PAIVA ORGANIZAÇÃO

DA ATENÇÃO À SAÚDE - COAS/SMS

I

SMS - GABI
*	 06 /02 /97 *

18-10-001-5 



1	 :

;
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA

São Paulo, 13 de Fevereiro de 1997

JOSÉ ROB
CE

NIALUF MOUSSAL
E GABINETE
VIS-G

Fala	 t-(5 do mw.

c	 	

Folha de 'informaçãO	 —	 -

•

do Proc. 59-002.027-96 * 15	 em 13.02.97 (a)

SOM/AU
Sra. Assessora,

Com a manifestação do Coordenador do Programa de
atIcl.e da Mulher, que acolhemos, para as providências que se fizerem

necessárias.

e-



Folha wo___21_ do proc.

" *de 19 9(..2
r-

.Eiek •
RADOR	 ONT. APARTE

DISKCADERNO

RODÍZIO

39

FOLHA

OPERADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFO

va le ria

SESSÃO 

19DE.

REVISOR

04.06.97

DATA

,FIL.J137/93, do Vereador Jose índio Ferreira do Nascimento

UNNA)(PPB). Obriga Js hospitais piblicos municipais a fornecererm gra-

tuitamente os anticoncepcionais existentes como tambem qualquer outros

anticoncepcionais que venham a ser liberados pelo Ministerio da Saúde,

para homens e mulheres que desejam evitar gravidez. Fase da discussãor1 a-1-

Aprovaçao mediante voto favoravel da maioria absoluta dos membros da Câ-
,

mata.

CCM. 0596



DISKCADERNO

RODÍZIO

39

FOLHA

2 valárla

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU
—TAQUIGRAFIA —

19 1E.

SESSÃO

04. 06. 9 7

DATA

Olha n.o	 -a)	 do proc.

de . 19 119

CISA :APARTE777_"__'

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB)4 Não há oradores ins-

critos. esta encerrada a discussao. A votos. Os Sra. Vereadores favora-

veia permaneçam cano estão; os contrários, ou aqueles que desejarem ve-

rificação nominal de votação manifestem-se agora.

A SRA. ANA MARTINS (PC do B) - (Pela ordem) - Sr. Presiden-

REVISOR

te, o PC do B vota contrariamente ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Nolo Rodolfo - PPB) 	 EttáigErpvsdp o

	

projeto ccm o voto contrário do PC do B. 	 •

	

.	 .

Vamos Passar ao item seguinte.

CÓD. 0596



Folha a.o	 33	 •  do proa.

_Pe,39 	da 19  95 
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PI, 1137/95; do Vereador José índio Ferreira Naskimanto

(P2B)

Obriga os hospitais públicos municipais a fornecerem gratuitamente os

anticoncepcionais existentes como também qualquer outro anticoncepcional

que venha a ser liberado pelo Ministério da Saúde ) para, homens e mulher°

que sa desejarem evitar gravidez.

Fase da discussi1o: 2§.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doe membros da

(4

X X X

' CÓD. 0596
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OSR. PRESIDENTE Nelo Rodolfo -PPB	 Não há oradores
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 inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, na manifeatem-se agora. t2E~x

.1

A SRA. ANA MARTINS (PO

cado do PO do B vota contrariamente ao

do B) - Sr. Presidente, a ban-

projeto.

O SR. PRESIDt1TE Nelo Rodolfo . PPB) - Registrem-se os

votos contrários da. bancada do PC do Bmanlázapragmaax e a abstenção da

ta Presidência. Está aprovado o projeto. Vai à canção.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

COE). 0596
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Èra. Kathya,

Providenciar ofício encaminhando cOpia autentica,

preparar carta de lei e registro.

/	 /

MARGARIV
, Nt11•117.S	

SIT,VA

Chefe e:e Seção Técnica 111

ZÀ;taltituto

Sra. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

/1-

KATHYA R/GI MORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

SEGUE 8.,""-- 	 juntado 	  nesta data, 	  documento  /—	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n! 	 3‘, (a,
(a)

Em	 , 09- , .)- 
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2ámara Artic0a
São Paulo, VA- de junho de 1997:

18 - 0E-LEG3
OFICIO N.0366/19971

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 10 de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 1137/95, de autoria do
Vereador José índio Ferreira do Nascimento - que obri ga os
hosp itais públicos municipais a fornecer, gratuitamente, os
anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais e
preservativos - camisinhas - como, também, qual quer outro
anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministério da
Saúde, para homens e mulheres que desejem utilizar esses
métodos para evitar a gravidez e fertilidade.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

•

NELLO RJ3DOFO
Ples - de te

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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amara Agitanar de tVaré _
N • ...,22_19. ...de 19 75
O funcionário

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSX0 DE 10 DE JUNHO

DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 1137/95). Obriga os hospitais públicos municipais a

fornecer, gratuitamente, 'os anticoncepcionais DIU, diafragma,

pílulas anticonce pcionais e preservativos - camisinhas - como,

também, qualquer outro anticoncepcional que venha ser liberado

•	 pelo Ministério da Saúde, para homens e mulheres que desejem

utilizar esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Ficam os

hosp itais	 públicos	 municipais	 obrigados	 a	 fornecer,

gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma,	 pílulas

•

anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, também

todo e qualquer outro anticoncepcional que venha a ser liberado

pelo Ministério da Saúde para mulheres e homens, residentes e

domiciliados nesta capital que manifestem expressamente seu

desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por esses métodos.

Parágrafo único - A solicitação do fornecimento dos

anticoncepcionais deverá ser feita por médico, e acompanhada do

manifesto do paciente concordando com a ti po adequado	 do

anticoncepcional. Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Eu,	 .40 P ri31.1rgeP. S.art.to' .. ,	 Oficial	 Legislativo,	 padrão	 "GPA-9-B-
Oficial Legislativo

extrai a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

49 e digitei. Eu, .MMCPSALI~IDA5.. . • Assistente de Chefia
Assui:G4-aa tfa Cholla Técnica
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Técnica, padrão "OPA-10-C" a conferi. São Paulo, 11 de junho de

1997. Chefe da Seção Técnica de Pre p aro e Registro d	 Documentos
rvlAnnArzETEsnAsmvA

Legislativos,	 iré.frie .4.. , n • •	  Visto,	 ACELA.flÇIANDRFONI 

Diretor 'Ido. de Depto. Substo.

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Nela Rodolfo; Milton Leite da Silva; Vicente Viscome;
Henri que Pacheco; Antonio de Paiva Monteiro Filho; Antonio
Goulart; Carlos Neder.

jcss.
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2ámara Lnicezfde

LEI 142 DE	 DE	 DE 1997.

Obriga	 os	 hospitais
públicos municipais a
fornecer, gratuitamente,
os anticoncepcionais DIU,
diafragma, pílulas anti-
concepcionais	 e	 pre-
servativos - camisinhas -
como, também,	 qualquer
outro anticoncepcional
que venha ser liberado
pelo Ministério da Saúde,
para homens e mulheres
que desejem utilizar
esses métodos para evitar
a gravidez e fertilidade.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 10 de
junho de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam os hospitais	 públicos

municipais obrigados a fornecer, gratuitamente, os

anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais e

preservativos - camisinhas - como, também todo e qualquer

outro anticoncepcional que venha a ser liberado pelo

Ministério da Saúde para mulheres e homens, residentes e

domiciliados nesta capital que manifestem expressamente, seu

desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por esses

métodos.



jcss.

Parágrafo dnico A solicitação do

fornecimento dos anticoncepcionais deverá ser feita por

médico, e acompanhada do manifesto do paciente concordando

com o tipo ade quado do anticoncepcional.

Art. 22 - As despesas com a execução desta

011	 lei correrão por conta de dotaç6es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiç'cies em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, ii de junho

de 1997.

O Presidente,

•
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inconstitucionalidade, por violação ao preceitbç(gh
tripartição dos Poderes, albergado no artigo 2 Q da
Constituição da República e reproduzido na Constituição
do Estado e na Lei Orgânica deste Município.

Realmente, para a realização de seu
escopo, a propositura altera as atribuições da Secretaria
Municipal da Saúde e acarreta aumento de despesas,
contemplando aspectos que não se inserem nas atribuições
do Legislativo.

Em consequência, também fere as
dis'osições da Li Orgânica local, contidas no artigo 69,
inciso XVI, que reserva a iniciativa de leis sobre
alteração das Secretarias Municipais, inclusive sobre
suas atribuições, ao Prefeito; artigo 70, inciso XIV, que
prevê a competência do Chefe do Executivo para dispor
sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da
administração municipal; artigo 137, que fixa a
iniciativa do Prefeito para as leis orçamentárias e,
novamente, o artigo 70, cujo inciso VI prevê a
competência do Prefeito para autorizar as despesas e os
pagamentos dentro dos recursos orçamentários.

De outra parte, cabe salientar já
existir no Município o Programa de Planejamento Familiar,
dentro do Programa de Atenção à Saúde da Mulher, que se
enccntra irplantado em todas unidades da Secretaria da
Saúde.

Desse programa consta a distribuição
gratuita de métodos contraceptivos (pílula,	 DIU,
diafragma, preservativo), às pacientes que dele
participam. Inclusive, está em vigor naquela Secretaria,
Ata de Registro de Preços para a compra de
contraceptivos, sendo que a pílula anticoncepcional faz
parte da padronização de medicamentos a serem por ela
distribuídos.

Ademais, segundo manifestação da
Secretaria Municipal da Saúde, os métodos contraceptivos
são e devem ser distribuídos pelas Unidades Básicas de
Sailel.e e não pelos hospitais, que não são instituições
afetas ao planejamento familiar.

Vê-se, portanto, que o serviço
proposto já se encontra definido e estruturado na
Prefeitura, atendendo à finalidade que originou a medida.
Dessa forma, a propositura igualmente se revela
inoportuna e sem objetivo, representando séria
contrariedade ao interesse público.

As razões expostas impedem-me de
sancionar o texto aprovado, compelindo-me a apor-lhe o
presente veto total.

\àL\
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Assim sendo, restituoL=W=E6k14
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
elevada deliberação dessa Egrégia Edilidade.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

cnso pITTA
ti Prefeilto

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
MRA/sffs
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Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 10 DE JUNHO

DE 1997.  Cópia extraída de fls. n2 01 do Processo. (PROJETO DE

LEI N2 1137/95). Obriga os hospitais públicos municipais a

fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma,

p ílulas anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como,

também, qualquer outro anticoncepcional que venha ser liberado

pelo Ministério da Saúde, para homens e mulheres que desejem

utilizar esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: Art. 12 - Ficam os

hospitais	 públicos	 municipais	 obrigados	 a	 fornecer,

gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma, 	 pílulas

•

anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, também

todo e qualquer outro anticoncepcional que venha a ser liberado

pelo Ministério da Saúde para mulheres e homens, residentes e

domiciliados nesta capital que manifestem expressamente seu

desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por esses métodos.

Parágrafo único - A solicitação do fornecimento dos

anticoncepcionais deverá ser feita por médico, e acom panhada do

manifesto do paciente concordando com o tipo adequado 	 do

anticonce pcional. Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaçb'es orçamentárias próprias,

sup lementadas se necessário. Art. 32 - Esta, lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Eu,	 Jos4 CrtstIn fo-Éesza Santos

	

, Oficial Legislativo, padrão 	 "GPA-9-B-. citidilligísrmw

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

49 e digitei.	 Eu,	 .MARCOS.ANT0f:
Assistente de, 1,i

Assistente de
calca 

	 Chefia
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Técnica, p adrão "OPA-10-C" a conferi. São Paulo, 11 de junho de

1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Registro den Documentos
MARGARW NUNES DA SILVA

Legislativos, • • • (1.,efeCe7/.s•ç.in Te.cuies . 11 Visto, -MOELA O N.01OREONI 	

Diretor Téen. de Oepto. Substo.
Diretora do Departamento dos Serviços Le g islativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

jc ss.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

11)Papel para informação. rubricado como folha n! 	 ig)

do processo o! 4 3  .7 	 de 19.e 	 0.1 	 0.8...j  17 	 Ia) 	 •
Às Comissões de Justiça, Administração Palica, Sailde e Finan
ças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total.

01.08.97.

LUIZ .4
Amam Técnico Leg. CheIr.

A. T.

•••• •
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SEGUE 	 Juntado 	 nesta doia, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado
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PARECER CONJUNTO NR	 /97 DAS COMISSgES REUNIDA:3 DE'
CONSTITUIÇO E JUSTIÇ,I! DE ADMINISTRAÇO PúBLICA; DE
SAúDE, PROMOçO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NR
1137/95.

Trata-se de meto total aposto ao Projeto de Lei, de
autoria do Nobre Vereador José Indio Ferreira do
Nascimento, que obriga os hospitais pUblicos municipais a
fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU,
diafragma, pílulas e preservativos - camisinhas - como
também qualquer outro anticoncepcional que venha a ser
liberado pelo Ministério da SaUde, para homens e mulheres
que desejem utilizar esses métodos para evitar a gramidez
e fertilidade.
Cl projeto foi aprovado, em 10 de junho do corrente ano e,
encaminhado sanç'ão, recebeu veto total por
inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao
interesse pUblico.
Alega o Sr. Prefeito que a medida extrapola a área de
atuaç'ão do Legislativo, eis que a matéria é de iniciativa
legislativa exclusiva do Chefe do Executivo e que essa
inmaso afronta o princípio da independência e harmonia
entre os Poderes, inquinando o projeto de incontornável
ins=stitucionalidade.
Acrescenta que o projeto também fere as disposiç2;es da
Lei Orgânica local, quando altera as atribuiçes da
Secretaria Municipal de Saáde e invade a competência do
Prefeito para dispor sobre a estrutura, a organizaç'ão rà! o
funcionamento da administraç'ão municipal e para iniciar
as leis orçamentárias e a realizaç'ão de despesas e 05

pagamentos dentro dos recursos orçamentários.
Alega, ainda, que o serviço proposto já se encontra
definido e estruturado na Prefeitura, atendendo a
finalidade que originou a medida.
Assiste raz .ão ao Sr. Prefeito, como demonstraremos a
seguir.
De fato, ao dispor sobre a criaço de um serviço pUblico,
a ser implantado nos hospitais páblicos municipais, o
projeto está invadindo a competência privatima do
Prefeito, ferindo, assim, o disposto no art. 37, 5 29.,
IV, da Carta Orgânica desta Urbe e, conseq;ientemente,
desrespeitando o princípio constitucional da
independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no
art. 2R da Constituiço da Repáblica e art. 69. da Lei
Orgânica de S'ão Paulo.
A proPositura apromada, ao impor obrigaç'ão aos hospitais
pUblicos municipais, está alterando as atribuiçes da
Secretaria Municipal de SaUde, miolando, portanto, as
disposiçes dos arts. 69 ? XVI, e 70 7 XIV, da ' Carta Magna
local, que reserma ao Prefeito a iniciativa da% leis que
disponham sobre	

e estrutura	
e

17 - RE L.
!17-0752/1997

_	 Jfe)
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atribui4.es de Secretarias Municipais, bem como para
dispor sobre a estrutura, a organizaç'ão e o funcionamento
da administraço municipal.
Dessa forma, o projeto aprovado além de 	 portar o
insanável vício de iniciativa, está, também, eivado de
inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio
constitucional da independência e harmonia entre os
Poderes (art. 2R da CF e art. 6R da LOM).
Pelo exposto, somos
PELA MANU •EMÇO DO VETO TOTAL.
Sala da Comiss"ão de Constituiço e Justiça / 12-j5/AW9 .91'"

Lie

•

1 dg/vt1127-5
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Nos aspectos de mérito, pertinentes à análise desta
Comissão de Administração Pública sobre o veta total
aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2 1137/95, de
autoria do nobre	 Vereador José índio	 Ferreira do
Nascimento,	 damos razão ao Chefe do Executivo.

Isto porque, entendemos que a matéria disciplinada
no projeto de lei será inoportuna na medida em que,
conforme bem ressaltou o Sr. Alcaide em suas razões de
veto, já existe no Município o Programa de Planejamento
Familiar, dentro do Programa de Atenção à Saúde da
Mulher, que se encontra implantado em todas as unidades
da Secretaria da Saúde.

E não é só. Segundo informações daquela Pasta, os
métodos contraceptivos são e devem ser distribuídos pelas
Unidades Básicas de Saúde e não pelo hospitais, vez que
não são instituições afetas ao planejamento familiar.

De todo o exposto, esta Comissão de Administração
Pública manifesta-se pela MANUTENÇNO DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei 1137/95.

Sala das Comissões Reunidas,
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No tocante aos aspectos de mérito pertinentes à
análise desta Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho,
sobre o veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei
n2 1137/95, entendemos que cabe razão ao Senhor Prefeito.

De fato, já existe no Município de São Paulo o
Programa de Planejamento Familiar, dentro do Programa de
Atenção à Saúde da Mulher. Tal Programa já está implantado
um todas as unidades da Secretaria de Saúde e se realiza
através da distribuição gratuita de métodos contraceptivos,
como	 pílulas, DIU, diafragma e preservativos.

Ademais, a lei aprovada prevê que os métodos
contraceptivos deverão ser distribuídos pelos Hospitais
Públicos do Município quando, na estrutura da Secretaria da
Saúde, os hospitais não fazem parte do programa de
planejamento familiar, cabendo às Unidades Básicas de Saúde
a responsabilidade pela efetivação do programa.

Por entendermos que a lei aprovada é inócua
manifestamo-nos pela MANUTEN00 DO VETO TOTAL ao Projeto de
Lei 1137/95.
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No que cabe à Comissão de Finanças e Orçamento analisar,
concordamos com as razeíes do veto, posto que ao obrigar os hospi-
t:Nis pdblicos municipais a fornecer anticoncepcionais gratuitamen-
te, a propositura cria um serviço publico, alterando as atribui-
çXJes da Secretaria Municipal da Sadde, o que acarreta aumento de
despesas.

Portanto, pela manutenção do veto é o parecer.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o leg.
TAQUIGRAFO

2 cf

RODÍZIO FOLHA

-rAni unonrin—TAQUIGRAFIA —
SESSÃO DATA ORAR

9
OPERADOR

- Discussao e votação tInicas do veto total aposto pelo Executivo, ao

PL 1137/93, do Vereador Josá índio Ferreira do Nascimento (PPB), que obriga os hospitais

publicos Municipais a fornecerma, gratuitamente, os anticoncepcionais existentes como

Unhem qualquer outro anticoncepcional que venha a ser liberado pelo Ministetrio da

Satide,para hanens e mulheres que desejam evitar gravidez. Rejei .ção mediante voto

favoravel da Maioria absoluta dos membros da Cãmara. Permanece em pauta at votação

final. DOCREC .15-116/97

REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Vianna

SESSÃO

148 a SO

DATA

16.4.98
DISKCADERNO

RODIZIO

5•4

FOLHA

4
OPERADOR
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O SR. Ça PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não.

há oradores inscritos; está encerrada a RU discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis à rejeição do veto, permaneçam com estão; os con-

,
trários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, mani-

festem-se agora. (Pausa) Registre-se a abstenção desta Presidância.

REjeitado o veto. Vai à promulgação.

Passemos ao item seguinte.

REVISOR

\j

CÓD. 0596



(a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO-P-AULO

-do processo n •	 I	 31 de	 f7--, o 'I

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 4 Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo

ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

Assessor Têc.Leg. Chefe-Subst.

"--QL-14--L25---/

M ICEntoo em CE1
bera*

Papel pare informaybo, rubricado como folha n! 	 50	

cen wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



- JOSÉ CRISTINO ççliZA SANTOS
Chefe de S "eção Técnica 111

Substituto-

9._a /	 /91

SORNA LO É wt fftEl • . o.

Aaalsiont rpChafia TáCIden

.	 . ,

(•) P.,

Sra. Soraia,

Preparar ofício comunicando ao Executivo a rejeião do
veto total aposto a lei referente a presente propositu
ra.

Oa/	 /98'

Sr. Chefe,	 •

•	 Preparado OfíCio conforme despacho de V.Sa.

SEGUE 	  duramo —
nesta data, 	  documento 	  e papel para informação. rubricado

sob folha 	  n!	 )	 s3

fel

Em 	 e_-) f 5' 1

xd,g-
n	 •



edinam Anic0a,
IIIIIII V IIlII! Ifl

São Paulo,	 de abril de 1998.

18 - OF-LEO3
OFICIO N.0436/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 16 de abril
do corrente, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 1137/95 de autoria
do Vereador José índio Ferreira do Nascimento - que obriga os
hospitais pliblicos municipais a fornecer, gratuitamente, os
anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas anticoncepcionais e
preservativos - camisinhas - como, também, qualquer outro
anticoncepcional que venha ser liberado pelo Ministério da Saúde,
para homens e mulheres que desejem utilizar esses métodos para
evitar a gravidez e fertilidade - cabendo a Vossa Excelência, de
acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Ár::O
 RODOLFON LO R

P- id nte

Anexo: cóp ia xerográfica da cópia autêntica do PL n2 1137/95.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

•

SLF.



Wáinam

CÓD. 0553 ESMERALDA CrWS
„	

rgrO MR-110°

São Pau1o,.2fi 	 de	 At?.R.i.À 	de 19  98

•

• 18	 OF-LEG3

Recebi ofícioL OFICIO N.0436/1998 de

2e/04/98	 comunicando ao Sr. Prefeito a rejeição

do veto :total	 aposto pelo Executivo à lei relativa 	 ao

Projeto de Lei n 2 1137/95.

Anexo: copia xerograiloa da ceia autantica.

1111.°
06 4,`)

•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 53 

do processoprocesso n°	 . 	 19.21	 O 9.-/ 	 9I 	 (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOIrh
Assistente Parlamentar

Sra. Soraia,

Juntar ao presente processo o Of.ATL n2 105/98
de 06.05.98.

/ 05 /9

JOSÉ CR1STX' SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Juntado ao presente processo o Of.ATL n2 105/98
de 06.05.98.

/ 05 /cô3

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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SEGUE ..	 juntado ..... f.. nesta data, — 	 documento 	 — e papel para informação, rubricado---r

sob folha 	  nP 	
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‘44‘2,12	 tA020 fè2

São Paulo, C. de Yy.f..~0 de 1998

.f..01Wwt,
v

4111mto./..

O 5 / 9 8de n.o	 10 / 98	 -• :O/í.
n6 ,	 Ic5Y 

.=_DOCREC
Senhor Presidente 	 i5:-01.29./1998__	 'às' /.	 _

Tendo em vista que o Projeto de Lei nQ

1137/95, que obriga os hospitais públicos; muniçipais a

fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais - DIU,

diafragma, pílulas anticoncepcionais e preservativos -

camisinhas - como, também, qualquer outro anticoncepcional

que venha ser liberado pelo Ministério da Saúde, para

homens e mulheres que desejem utilizar esses métodos para

evitar a gravidez e fertilidade deverá ser promulgado por

Vossa Excelência, nos termos do disposto no S 7 2 do artigo

42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me

deste para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 12.636.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

GABINETE DO PREFEITO

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

C LSO
Pref 'to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

SGM - 002 - DGM



A Leg. 3;

Em I	 ,78

.9--4Ce-404
BRENO GANDELMAN

Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.
A T. M.
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pia extraída de fls. n2 aí do Processo. (PROJETO DE
.•••.0*

'737/95). Obriga os hospitais públicos municipais a37/95). Obriga os hospitais públicos municipais a

, qualquer outro anticoncepcional que venha ser liberado

/
,

Ministério da Saúde, para homens e mulheres que desejem

/21/

izar esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade. A

ARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12 - 'Ficam os

'
e	

spitais	 p úblicos	 municipais	 obrigados	 a	 fornecer,
 \

gratuitamente, os anticonce pcionais DIU, diafragma,	 pílulasgratuitamente, os anticonce pcionais DIU, diafragma,	 pílulas

anticoncep cionais e preservativos - camisinhas - como, também

todo e qual quer outro anticoncepcional que venha a ser liberado

pelo Ministério da Saúde para mulheres e homens, residentes e

domiciliados nesta capital que manifestem expressamente seu

desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por esses métodos.

Parágrafo único - A solicitação do fornecimento dos

anticoncepcionais deverá ser feita por médico, e acompanhada do

manifesto do paciente concordando com o tipo adequado 	 do

anticoncepcional. Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotaçOes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta, lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiOies em contrário.

Eu,	 .Jos4	 Earttos Oficial Legislativo, p adrão	 "OPA-9-B"

extrai a p resente cópia fielmente de fls. do livro competente n2

49	 e	 di g itei.	 Eu,	 •mArzos.t.:;;;;;
Aaci19 6. _Lá

Assistente de Chefi
cnice

a

Folha

/	
18 — 0E—LEG3

Ar, OFICIO N.0366/í997	 4,	 i ..àbilÃdeLl• •

"I J.8 — OF—LEG3	
°-

	

FICIO N.0436/1998 
U(;

Ma ri.	 do proc
N. ,(21.2_	 da 19 %/5-
O hmcmláno	 /e.----

p ia autêntica. LEI DECRETAWN NA SESSZO DE 10 DE JUNHO'

anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como,

—1—



Folha	 do proc.

I 1.3	 ir 19 e 

Técnica, padrão "OPA-10-C" a conferi. São Paulo, ii de junho de

1997. Chefe da Seção Técnica de Prep aro e Registro de,l Documentos
WMARGAR,NUNRSDASILVA

Legislativos, . . . cb, e W,o, negica . 	  Visto	 teNGELA 8/04iN . ANDREONI 	

Diretor Tben. de Dept0. Substo.

Diretora do De partamento dos Serviços Leg islativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

icss.

a • nn•

,/

-2-



Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando cOpia autentica ao Executivo
da Lei n 2 12.636 promulgada pela Câmara, preparar Carta
de Promulgaçao, e Lauda para publicaçao.

01705 /94

JOSÊ CRiSTJSOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

Sr. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

01. /05 /c,y3



âmarez Jii,u9uzIde

LFO
te

São Paulo, i5 de maio de 1.998.

•

1.8	 OF-LEO3
OFICIO N.0539/1.998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da Lei n2 i2.636, de 06 de maio de i998,
promulgada pela Câmara, de acordo com o 9 72 da artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, obri gando os
hospitais pdblicos municipais a fornecer, gratuitamente,
os anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas
anticonce pcionais e preservativos - camisinhas - como,
também, qualquer outro anticoncepcional que venha ser
liberado pelo Ministério da Sadde, para homens e mulheres
que desejem utilizar esses métodos para evitar a gravidez
e fertilidade.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de Scã Paulo.
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18 - OF-LFS3
OFICIO N.0539/1998,

22inmea AuzicOafa

-Cópia aut&ntica. LEI N2 12.636 DE 06 DE MAIO DE 1998.

(PROJETO DE LEI N2 1137/95). (VER. JOSé -INDIO FERREIRA DO

NASCIMENTO). Obriga os hospitais públicos municipais a fornecer,

gratuitamente, 'os anticoncepcionais DIU, diafragma, pílulas

anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como, também,

qualquer outro anticonce pcional que venha ser liberado pelo

Ministério da Saúde, para homens e mulheres que desejem utilizar

esses métodos para evitar a gravidez e fertilidade. Melo Rodolfo,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o 9 72 do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte

lei: Art. 12 - Ficam os hospitais pdblicos municipais obrigados a

fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU, diafragma,

pílulas anticoncepcionais e preservativos - camisinhas - como,

também todo e qualquer outro anticoncepcional que venha a ser

•	 liberado pelo Ministério da Sadde para mulheres e homens,

residentes e domiciliados nesta capital que manifestem

ex pressamente seu desejo de evitar a gravidez e a fertilidade por

esses métodos. Parágrafo único - A solicitação da fornecimento

dos anticoncepcionais deverá ser feita por médico, e acompanhada

do manifesto do paciente concordando com o tipo adequado do

anticonce pcional. Art. 22 - As despesas com a execução desta lel

correrão por conta de dotaçUs orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 32 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal . e São Paulo, 07 de maio de 1998. O Presidente,

-	 •1
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Folha	 proc

W___2231_4 do 19 7'.J1

/ OdWooárioFiZ

edinam AfticOal de ao 'mi to

a) Melo Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal

de São Pauto., em 07 de maio de 1990. O Diretor Geral, a) Carlos

ORLANC
Dorromeu	 Tá.ni	 Ett, . . • . oftc KOCI MENDES

Legislativo • • • • •	 o ic ia Legislativo,

padrão "QPA-9-A", extraí a k . esente cópia fielmente do original e

digitei. Eu, .....	 ......	 Assistente	 de Chefia	 Técnica,
Aitd3thefla Técnica

padrão "OPA-i0-1.3" a conferi. São Paulo, 07 de maio de 199S. Chefe

da Seção	 Técnica de „"reparo	 e Registro	 de	 Documentos
JOSn CRTSTINO	 1,IZA SANTOS

tg
Legislativos, ... Chr.fe•dc	 -4". nkm:3a•111• • ViSt EiÁ5.P. Mnin0

Ti,cn1n de Dept.o . D.T. 7
Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Camara

Municipal de São Paulo.-

•
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Folha n. 	 t f-.) 	do proc

N •	
/( L de 19,4'

0.44,acionário	 .

'do',latire2âniam AinicOafa

•

LEI Nr £2.ei3é; DE 0.ei DE POIO DE £9919. 
(Projeto de Lei n2 1137/95)

(Vereador José índio Ferreira dá Mascimento

Obriga os hospitais	 públicos
municipais	 a	 fornecer,
gratuitamente,	 os
anticoncepcionais	 DIU,
diafragma,	 pílulas
anticoncepcionais	 e
preservativos - camisinhas	 -
como, também, qualquer	 outro
anticoncepcional que venha ser
Liberado pelo	 Ministério	 da
Saúde, para homens e mulheres
que desejem utilizar esses
métodos para evitar a gravidez e
fertilidade.

Nele Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de

S.tie Paulo, faz saber que a nimara Municipal dá Sâ'e Paulo, de

acorde cem o g 72 de artigo 42 clR Lei Org4nica dó Município dá

Sc,1. Paulo, promulga a seguinte lei:

obrigados a

diafragma,

camisinhas

anticoncepc

Saúde para

capital que

gravidez e

Art. 12 - Ficam os hospitais públicos municipais

fornecer, gratuitamente, os anticoncepcionais DIU,

pílulas	 anticoncepcionais e	 preservativos

COMO,

ional que venha a ser liberado pelo Ministério da

mulheres e homens, residentes e domiciliados nesta

manifestem expressamente seu desejo de evitar a

a fertilidade por esses métodos.

Parágrafo único - A solicitação do fornecimento

também	 todo	 e	 qualquer	 outro

dos anticoncepcionais deverá	 ser fei-n.	 por médico,	 e
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Folha ti:  ‘) 	 do proc
N • 	 te3:) .- de 19 25-
O dwiionário 074

• -a° MI O

acompanhada do manifesto do paciente concordando com o tipo

adequado do anticoncepcional.

Art. 22 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta	 de dotaç3es orçamentárias	 próprias,

Ar	 suplementadas se necessário.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paula, 07 de maio
de i998.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,
em 07 de maio de 1998.

O Diretor Geral,
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MEMORANDO

Folha	 do _prol
CÂMARA MUNIC NAL DES. XRepepf LO

O funcionária	 -

São Paulo,_.15_____.de  maio 	de 19  8 

- 98, encaminhando cópia

promulgada Pela Camara

ref. ao PL ne 1137/95,

Recebi Oficio Leg. 3 nti 539/98, de 15/05/

autientica da Lei Ne 12.636, de 06/05/98, -

nos termos do 7 1 do Art. 42 da LOW, -

de autoria do Ver. Joe; indio Ferreira -

do Nascimento.

RECEBI Eli

Elieny.'n Pinha
Oficial deGabinete

SGM/ATL

COO 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Papel para informaçâo, rubricado como folha n? 	 ...	 t'2.?	 ..

do processo n°	 it3 	 de 19 95 2/05	  5/	,	 lel	 Ridirl----- 
•

I	

ICATHYA REGINA m
ORALEs De ,

	

Assistente Pad/m.11w 
S°''"4	 I

À A.T.M.,

Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias.

(9_,Q / 05 /3

JOSÉ CRISTINO OL1ZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

Substituto

P.O DT. 94 — SRA. CHEFE:

P Qt.);V p.R O F"' •	 "i" -;:". PROCESSO

(2) '9? 

-..6"-1-2-	 i'l	 • 	 _......
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